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OS MEDICAMENTOS VENDIDOS DE FEVEREIRO A ABRIL DE 2007 VÃO CUSTAR AOS 
PORTUGUESES MAIS 7,7 MILHÕES DE EUROS

RESUMO DESTE ESTUDO
A partir  de 1 de Fevereiro as comparticipações do Estado nos medicamentos do chamado 
Regime Normal  e,  consequentemente  também no  Regime  dos  Reformados,  vão  diminuir, 
sendo no escalão B de 1 ponto percentual, no escalão C de 3 pontos, e no escalão D de 5 
pontos percentuais. Estes três escalões abrangem cerca de 83% de todos os medicamentos 
comparticipados  em  Portugal.  A  redução  das  compartições  do  Estado  nos  preços  dos 
medicamentos adquiridos pelos portugueses resulta da Lei do OE2007 aprovado pelo PS na 
Assembleia da República (artº 150º da Lei do OE2007).

Por outro lado, não se verificará na mesma altura a redução de 6% no preço de venda dos 
medicamentos tão apregoada pelo governo. E isto porque pelo menos enquanto as farmácias 
e os laboratórios não escoarem os medicamentos  que têm em armazém manter-se-ão em 
vigor os preços “antigos”. E de acordo com informações que obtivemos junto das farmácias 
isso verificar-se-á pelo menos até ao mês de Abril. Portanto, e contrariamente àquilo que o 
governo tem afirmado não se verificará na mesma altura uma redução de 6% no preço dos 
medicamentos que, segundo o governo,  compensaria a redução nas comparticipações.

A manutenção desta situação determinará que, num período de 3 meses, os reformados terão 
de  pagar  mais  3.739.964  de  euros  com  medicamentos  do  que  pagariam  se  as 
comparticipações do Estado não diminuíssem e que os restantes portugueses terão de pagar 
mais 4.036.335 euros, ou seja, os portugueses, para além do que já gastavam, terão de pagar 
mais 7.776.299 de euros pelos medicamentos que vão adquirir só de Fevereiro/Abril 2007. 

Mas não é certo que esta situação dure apenas 3 meses. E isto porque quando há cerca de 2 
anos este mesmo governo anunciou também uma baixa de 3% nos preços dos medicamentos, 
os laboratórios exigiram e acabaram por conseguir deste governo muitos  mais meses para 
escoar a totalidade dos stocks que tinham em armazém a preços antigos.

A  venda  dos  medicamentos  a  preços  “antigos”  associada  a  uma  diminuição  das 
comparticipações  do  Estado,  por  um  lado,  garante  por  mais  tempo  lucros  elevados  aos 
laboratórios  e  às  farmácias  e,  por  outro  lado,  reduz  as  despesas  do  Estado  com  a 
comparticipação dos medicamentos. Isto tudo à custa da degradação das condições de vida 
dos  trabalhadores  e,  nomeadamente,  dos  reformados  com  pensões  inferiores  ao  salário 
mínimo nacional. É mais um exemplo da insensibilidade social deste governo.

Esta medida do governo é fundamentada orientada pela obsessão do défice. E isto porque da 
eventual redução anual prevista pelo governo de 104,3 milhões de euros, 95,1 milhões de 
euros é no valor das comparticipações, portanto  revertendo na sua totalidade para o Estado, 
sendo apenas 9,2 milhões de euros nos preços pagos pelos portugueses. E mesmo este valor 
reduzido será diminuído em 7,7 milhões de euros devido à venda dos medicamentos a preços 
antigos durante o período de Fevereiro a Abril  de 2007. E não é certo que tal situação se 
verifique apenas durante três meses, como a experiência anterior já mostrou.  

Contrariamente àquilo que o governo tem afirmado, os preços dos medicamentos comparticipados 
vão aumentar para os portugueses a partir do inicio do mês de Fevereiro. E isto porque os preços de 
venda  “antigos   dos  medicamentos  vão  –se  manter  pelo  menos  durante  três  meses,  e  como a 
comparticipação do Estado diminui, logo o que cada português terá de pagar pelos medicamente que 
adquire  aumenta.  E um dos  grupos  da  população  que será  mais  afectado  com esta  politica  de 
medicamentos do governo serão os reformados com pensões inferiores ao salário mínimo nacional, 
como se irá mostrar.

A PARTIR DE FEVEREIRO  BAIXA A COMPARTICIPAÇÃO DO ESTADO NOS PREÇOS DOS 
MEDICAMENTOS  E AUMENTA O PREÇO  QUE CADA PORTUGUÊS TERÁ DE PAGAR

Os medicamentos comparticipados estão agrupados em quatro escalões – A, B, C e D - de acordo 
com a percentagem de comparticipação do Estado. Até aqui o preço dos medicamentos integrados 
no escalão A são comparticipados pelo Estado em 95% ( até 2004 era em 100%, mas este governo 
reduziu a comparticipação),  os do escalão B em 70%, os do escalão C em 40% e os do escalão D 
em 20%. De acordo com o artº  150º da Lei do Orçamento aprovado pelo PS na Assembleia da 
República as comparticipações do Estado nos medicamentos vão diminuir, sendo no escalão B de 1 
ponto percentual, no escalão C de 3 pontos, e no escalão D de 5 pontos percentuais. Segundo uma 
circular distribuída pela Associação Nacional de Farmácias aos seus associados esta redução nas 
comparticipações do Estado no preço dos medicamentos entrará em vigor a partir de 1.2.2007.
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E contrariamente ao que o governo tem afirmado não se verificará na mesma altura, ou seja, em 1 de 
Fevereiro,   uma redução de 6% no preço de venda dos medicamentos que,  segundo também o 
governo, compensaria aquela diminuição nas comparticipações. E isto porque pelo menos enquanto 
as farmácias e os laboratórios não escoarem os medicamentos  que têm em armazém, manter-se-ão 
em vigor os preços “antigos”. E de acordo com informações que obtivemos junto das farmácias isso 
verificar-se-á pelo menos até ao mês de Abril. No entanto, não é absolutamente certo que seja só até 
a Abril. E isto porque numa situação semelhante verificada anteriormente também com este governo, 
em que ele anunciou uma baixa de 3% nos preços dos medicamentos, os laboratórios exigiram e 
acabaram por conseguir muitos  mais meses para escoar a totalidade dos stocks que tinham em 
armazém. 

Portanto, a partir do inicio de Fevereiro verificar-se-á uma situação muito diferente daquela que o 
governo  tem  anunciado:  as  comparticipações  do  Estado  nos  medicamentos  terão  uma  redução 
imediata que varia entre 1 ponto percentual e 5 pontos percentuais, enquanto os preços “antigos” de 
venda dos medicamentos manter-se-ão em vigor, o que determinará que os preços efectivos a pagar 
pelos portugueses pelos  medicamentos que adquirem aumentarão. 

Durante  o  debate  da  Proposta  de  Lei  do  Orçamento  do  Estado  para  2007  na  Assembleia  da 
República em que participamos como deputado solicitamos ao governo que nos fornecesse dados 
sobre o valor dos preços dos medicamentos comparticipados pelo Estado repartidos  por escalões. 
São precisamente esses dados que utilizamos nos nossos cálculos que a seguir se apresentam

OS REFORMADOS TERÃO DE PAGAR MAIS 3,7 MILHÕES DE EUROS PELOS MEDICAMENTOS

De acordo com o artº  3º do Decreto-Lei  118/92, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 
205/2000,  a  comparticipação  do  Regime  Normal  é  acrescida  de  15% para  os  pensionistas  que 
aufiram pensões de montante não superior 

Os  dados  oficiais  fornecidos  pelo  Ministério  da  Saúde  que  obtivemos  sobre  o  valor  das 
comparticipações do Estado nos medicamentos adquiridos pelos reformados constam das colunas 
“PVP” ( Preço de Venda ao Público)  e das colunas agrupadas sob a designação ““Situação actual 
sem  redução  da  comparticipação  do  Estado”)  do  quadro  I.  Os  dados  constantes  das  colunas 
“Situação com redução da comparticipação do Estado” são estimativas que calculamos com base nos 
dados fornecidos pelo Ministério da Saúde, na Lei do OE2007 (artº 150º)  e na circular da Associação 
nacional de Farmácias. Todos eles se referem aos reformados com pensões inferiores a um salário 
mínimo nacional.
  

QUADRO I – REGIME DOS REFORMADOS: Custos dos medicamentos para os reformados com 
pensões inferiores a um salário mínimo nacional antes e depois da redução das 

comparticipações do Estado 

ESCA-  
SITUAÇÃO SEM REDUÇÃO  DA 

COMPARTICIPAÇÃO DO ESTADO
SITUAÇÃO COM REDUÇÃO DA 

COMPARTICIPAÇÃO DO ESTADO
LÃO PVP COMPARTICIPAÇÃO Pago pelos COMPARTICIPAÇÃO Pago pelos

 Euros Euros % PVP reformados -€ Em euros % PVP reformados - €
A 180.838.000 172.956.799 95,6% 7.881.201 172.956.799 95,6% 7.881.201
B 508.233.366 412.535.328 81,2% 95.698.038 407.452.994 80,2% 100.780.372
C 327.894.711 176.674.126 53,9% 151.220.585 166.837.285 50,9% 161.057.426
D 813.632 279.775 34,4% 533.857 239.093 29,4% 574.539

TOTAL ANO 1.017.779.709 762.446.028 74,9% 255.333.681 747.486.171 73,4% 270.293.538
AUMENTO DOS CUSTOS COM MEDICAMENTOS PARA OS REFORMADOS  DE Fev/Abril 2007 3.739.964
FONTE: Ministério da Saúde e Associação Nacional das Farmácias 

Como se  conclui,  a  manutenção dos  actuais  dos preços  dos  medicamentos  e  a  diminuição das 
comparticipações do Estado como consta da Lei do OE2007 que foi aprovada pelo PS na Assembleia 
da República determinará para os  reformados um aumento de despesa anual que calculamos em 
14.959.857 de euros. Como esta situação vigorará pelo menos de Fevereiro a Abril de 2007, que é o 
período  mínimo  dado  aos  laboratórios  e  a  farmácias  para  escoarem o  stock  que  têm a  preços 
“antigos”,  isso  custará  aos  reformados  pelo  menos  mais  3.739.964  de  euros  de  despesas  com 
medicamentos. E são reformados com pensões inferiores ao salário mínimo nacional.

 RESTANTES PORTUGUESES TERÃO DE PAGAR 4 MILHÕES DE EUROS DE  MEDICAMENTOS

Se fizermos os mesmos cálculos para os portugueses que não são abrangidos pelo Regime dos 
Reformados,  ou  seja,  aqueles  que  são  abrangidos  pelo  chamado “Regime Normal”,  e  utilizando 
também dados oficiais fornecidos pelo Ministério da Saúde aquando do debate da Lei do OE2007 na 
Assembleia da República, obtêm-se os valores constantes do quadro seguinte..
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QUADRO II – REGIME NORMAL : estimativa das despesas dos utentes com medicamentos 
antes e depois da redução das comparticipações do Estado

  
SITUAÇÃO SEM REDUÇÃO DA 

COMPARTICIPAÇÃO DO ESTADO
SITUAÇÃO COM REDUÇÃO DA 

COMPARTICIPAÇÃO DO ESTADO
ESCALÃO PVP COMPARTICIPAÇÃO Pago pelos COMPARTICIPAÇÃO Pago pelo

 Euros Euros % PVP Utentes -€ Em euros % PVP Utentes - €
A 75.381.968 71.480.925 94,8% 3.901.043 71.480.925 94,8% 3.901.043
B 550.717.586 361.957.942 65,7% 188.759.644 356.450.766 64,7% 194.266.820
C 347.724.352 135.053.827 38,8% 212.670.525 124.622.096 35,8% 223.102.256
D 4.128.692 811.348 19,7% 3.317.344 604.913 14,7% 3.523.779

TOTAL
977.952.59

8 569.304.042 58,2%
408.648.55

6
553.158.70

1 53,2% 424.793.897
AUMENTO DE CUSTOS COM MEDICAMENTOS PARA ESTES PORTUGUESES DE Fev/Aril2007 4.036.335
FONTE: Ministério da Saúde, Lei do OE2007 e  e Associação Nacional das Farmácias 

O chamado “Regime normal de comparticipação” aplica-se a todos aqueles que não são reformados 
com pensões inferiores ao salário mínimo nacional. E como mostram os dados do quadro, enquanto 
os preços actuais dos medicamentos se mantiverem constantes e verificando-se uma redução nas 
comparticipações do Estado,  os portugueses não abrangidos pelo “Regime dos Reformados” terão 
de suportar um aumento de despesa com medicamentos que calculamos em 16.145.041 euros por 
ano.  Como  esta  situação  se  verificará  pelo  menos  de  Fevereiro  a  Abril  de  2007  segundo  a 
Associação Nacional  de Farmácias,  ela determinará para estes portugueses um acrescimento de 
custos que com medicamentos que estimamos em mais  de 4.036.335 euros.

MAIS UMA VEZ A OBSESSÃO DO DÉFICE E  UM GOVERNO SEM PREOCUPAÇÕES SOCIAIS 
O governo afirma que as comparticipações do Estado nos medicamentos vão diminuir já a partir de 
1.2.2007, mas que isso é compensado por uma redução nos preços dos medicamentos de 6% que 
ainda não se sabe quando entrará em vigor. O quadro seguinte, que consolida os dados do Regime 
dos Reformados e do Regime Normal,  que é construído com base nos dados oficiais fornecidos pelo 
Ministério  da  Saúde  permite  ficar  com  uma  ideia  de  quem  ganhará  mais  com  tais  reduções 
considerando como base de cálculo um período de um ano.

QUADRO III – Estimativa anualizada das reduções no PVP (Preço de Venda ao Público), nas 
comparticipações do Estado e nos preços pagos pelos portugueses 

(Inclui Regime dos Reformados + Regime Normal)

 
SITUAÇÃO ACTUAL SEM REDUÇÃO DE PREÇOS 

E DE COMPARTICIPAÇÕES- Euros
SITUAÇÃO COM REDUÇÃO DOS PREÇOS EM 6% E 

DAS COMPARTICIPAÇÕES - Euros

ESCALOES PVP
Comparticipações do 

Estado
Pago pelos 
portugueses PVP

Comparticipações 
do Estado

Pago pelos 
portugueses

A (=) 256.219.968 244.437.724 11.782.244 256.219.968 244.437.724 11.782.244
B (70%/69%) 1.058.950.952 774.493.270 284.457.682 995.413.895 717.693.418 277.720.477
C (40%/37%) 675.619.063 311.727.953 363.891.110 635.081.919 273.720.307 361.361.612
D (20%/15%) 4.942.324 1.091.123 3.851.201 4.645.785 794.429 3.851.355
TOTAL 1.995.732.307 1.331.750.070 663.982.237 1.891.361.567 1.236.645.879 654.715.688
REDUÇÕES       
PVP -104.370.740  
Comparticip. -95.104.191  
Utentes      -9.266.549

Como mostram os dados do quadro o que pretende o governo é fundamentalmente reduzir a despesa 
do Estado orientado pela obsessão do défice,  não sendo certo que se verifique uma redução dos 
preços dos medicamentos pagos pelos portugueses. E isto porque  da redução anualizada prevista 
pelo governo de 104,3 milhões de euros, 95,1 milhões de euros é no valor das comparticipações que 
revertem na sua totalidade para o Estado, sendo apenas 9,2 milhões de euros nos preços pagos 
pelos portugueses. E mesmo este valor reduzido será diminuído em 7,7 milhões de euros devido à 
venda dos medicamentos a preços antigos durante o período de Fevereiro a Abril de 2007 como a 
Associação Nacional das Farmácias já informou os seus associados . E isto como já se referiu, não é 
certo que tal situação se verifique apenas durante três meses, como a experiência anterior mostrou.  
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